
 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

 

Curso 
Fiscalização 

Tributária 
Municipal  



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

NOME DO CURSO: Fiscalização Tributária Municipal 

 

Dominar os procedimentos, legislações e métodos operacionais da 

auditoria e fiscalização de tributos nos municípios é fundamental para a 

correta arrecadação pública e combate à sonegação fiscal. Este conteúdo 

detalha os aspectos jurídicos do Código Tributário Nacional, técnicas de 

auditoria do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e do Imposto 

Predial e Territorial Urbano, procedimentos de apuração do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis, ferramentas digitais de cruzamento de 

dados fiscais e rotinas administrativas de autuação e lançamento tributário 

municipal. 

 

#FiscalizacaoTributaria #DireitoTributarioMunicipal 

#AuditoriaFiscalMunicipal #ImpostoSobreServicos 

#GestaoTributariaMunicipal #ArrecadacaoMunicipal #DireitoFinanceiro 

#TributosMunicipais #AnaliseFiscal #IPTUeISS 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Fundamentos jurídicos e constitucionais do poder de tributar e fiscalizar na 

esfera municipal 
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Metodologia completa de auditoria do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza 

 

Procedimentos práticos para lançamento, revisão e fiscalização do 

Imposto Predial e Territorial Urbano 

 

Táticas de avaliação e apuração da base de cálculo do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis 

 

Normas do Código Tributário Nacional aplicadas diretamente à rotina de 

fiscalização local 

 

Técnicas de cruzamento eletrônico de dados, obrigações acessórias e 

inteligência fiscal 

 

Redação técnica de termos fiscais, notificações e autos de infração de 

forma irrecorrível 

 

Gestão do processo administrativo fiscal municipal e defesa dos 

lançamentos tributários 
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PÚBLICO-ALVO: 

 

Auditores fiscais e fiscais de tributos municipais que buscam 

aperfeiçoamento técnico 

 

Procuradores municipais, advogados público e consultores em direito 

tributário 

 

Contadores, auditores independentes e analistas fiscais que atuam na 

iniciativa privada 

 

Estudantes de Direito, Ciências Contábeis e Administração Pública com 

foco em gestão tributária 

 

Servidores públicos das Secretarias Municipais de Finanças e Fazenda 

 

Módulo 1: Fundamentos do Direito Tributário Municipal e Poder de Polícia 

 

Aula 1.1: Competência Tributária Municipal na Constituição Federal 
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A competência tributária municipal encontra seu alicerce na Constituição 

Federal de 1988, que estabelece de forma expressa a faculdade de cada 

ente federativo para instituir e cobrar seus respectivos tributos. Essa 

autonomia financeira e administrativa outorgada aos municípios assegura 

que a arrecadação local atenda às necessidades específicas da 

comunidade, permitindo o financiamento de serviços públicos essenciais. 

O texto constitucional delimita com clareza os impostos de competência 

municipal, quais sejam, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 

o Imposto Predial e Territorial Urbano e o Imposto sobre Transmissão de 

Bens Imóveis, prevendo também a instituição de taxas e contribuições de 

melhoria. 

 

O exercício dessa competência exige a observância rigorosa dos 

princípios constitucionais tributários, tais como a legalidade, anterioridade, 

irretroatividade e capacidade contributiva. A autoridade fiscal, no exercício 

de suas atribuições, deve atuar estritamente vinculada aos limites legais, 

garantindo que o poder de tributar não se transforme em arbitrariedade. A 

compreensão aprofundada das balizas constitucionais previne a eclosão 

de vícios de inconstitucionalidade nas leis municipais e resguarda a 

higidez dos lançamentos efetuados pela administração fazendária. 

 

Aula 1.2: Princípios Constitucionais Aplicados à Fiscalização 

Os princípios constitucionais tributários atuam como garantias 

fundamentais do contribuinte e como balizamentos intransponíveis para a 

atuação da fiscalização tributária municipal. O princípio da legalidade 

estrita veda a exigência ou aumento de tributo sem lei que o estabeleça, 
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orientando que todos os elementos da obrigação tributária devam estar 

minuciosamente previstos no texto legal. Do mesmo modo, o princípio da 

impessoalidade impera sobre a conduta do fiscal municipal, exigindo 

neutralidade absoluta no tratamento conferido aos sujeitos passivos, 

vedando preferências ou perseguições de qualquer natureza. 

 

A aplicação do princípio do devido processo legal e da ampla defesa 

garante ao contribuinte a oportunidade de impugnar autuações e 

apresentar provas no âmbito do administrativo fiscal. Na prática 

operacional, a fiscalização deve motivar com precisão todos os seus atos, 

fundamentando a matéria de fato e de direito que ensejou o lançamento. 

A inobservância desses postulados constitucionais gera nulidade 

insanável dos procedimentos fiscais, resultando na invalidação do crédito 

tributário em eventuais litígios judiciais ou administrativos. 

 

Aula 1.3: O Poder de Polícia e a Atividade de Fiscalização Tributária 

O poder de polícia tributário expressa a prerrogativa da administração 

pública municipal de condicionar e limitar o exercício de direitos individuais 

e atividades econômicas em prol do interesse público e da arrecadação 

fiscal. Esse poder manifesta-se através de atos de fiscalização, vistoria, 

apreensão de documentos, interdição de estabelecimentos irregulares e 

emissão de licenças operacionais. A atividade fiscalizatória é plenamente 

vinculada, devendo a autoridade fiscal atuar sem qualquer margem de 

discricionariedade quanto à oportunidade de agir quando constatada a 

ocorrência de infração ou fato gerador. 
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A execução do poder de polícia tributário requer o respeito aos limites da 

razoabilidade e proporcionalidade, impedindo excessos que possam 

inviabilizar o exercício do trabalho ou atividade econômica do contribuinte. 

O agente fiscal investido em suas funções públicas possui fé pública em 

suas constatações, mas suas ações devem estar sempre amparadas por 

ordens de serviço ou procedimentos fiscais formalmente instaurados. 

Erros operacionais na gradação do poder de polícia podem ensejar a 

responsabilização civil do município e a anulação do ato fiscal por desvio 

de finalidade. 

 

Aula 1.4: Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar 

As limitações constitucionais ao poder de tributar representam um 

conjunto de vedações expressas que protegem o cidadão e a sociedade 

contra eventuais excessos da sanha arrecadatória municipal. Dentre 

essas limitações destacam-se a imunidade tributária recíproca entre os 

entes federativos, a imunidade de templos de qualquer culto, de partidos 

políticos, sindicatos de trabalhadores e instituições de educação e 

assistência social sem fins lucrativos. A fiscalização municipal deve 

analisar detalhadamente o preenchimento dos requisitos legais para o 

gozo dessas imunidades, evitando a cobrança indevida sobre patrimônios, 

rendas ou serviços protegidos pela Carta Magna. 

 

A verificação do cumprimento das condicionantes contidas no Código 

Tributário Nacional para o gozo de imunidades é uma tarefa técnica de alta 
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relevância para o fisco municipal. A ausência de remuneração de 

diretores, a aplicação integral dos recursos no país e a manutenção de 

contabilidade regular são preceitos que precisam ser periodicamente 

auditados. A constatação do descumprimento desses requisitos legais 

enseja a suspensão do benefício e a imediata lavratura de auto de infração 

para a exigência dos tributos devidos com os consectários legais. 

 

Aula 1.5: Sujeitos da Obrigação Tributária no Âmbito Municipal 

A relação jurídica tributária municipal estrutura-se a partir da figura do 

sujeito ativo, que é a pessoa jurídica de direito público competente para 

exigir o tributo, e do sujeito passivo, composto pelo contribuinte ou 

responsável tributário. O contribuinte é aquele que possui relação pessoal 

e direta com a situação que constitui o fato gerador da obrigação. Já o 

responsável tributário é a pessoa terceira cuja obrigação decorre de 

disposição expressa de lei, podendo atuar por substituição ou por 

transferência de responsabilidade fiscal. 

 

Identificar corretamente o sujeito passivo na apuração do crédito tributário 

municipal é requisito essencial para a validade do lançamento. A atribuição 

equivocada da responsabilidade tributária conduz à ilegitimidade passiva 

do autuado, invalidando todo o contencioso administrativo e judicial. As 

autoridades fiscais devem dominar as regras de responsabilidade dos 

sócios, diretores, sucessores e terceiros solidários estipuladas no Código 

Tributário Nacional para garantir que a cobrança alcance efetivamente os 

verdadeiros devedores ou garantidores do débito. 
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Módulo 2: O Código Tributário Nacional e a Administração Tributária 

 

Aula 2.1: Estrutura do Código Tributário Nacional para os Municípios 

O Código Tributário Nacional funciona como lei complementar de normas 

gerais em matéria tributária, regulando expressamente o funcionamento 

da administração tributária em todos os níveis federativos. Para os 

municípios, o código fornece a espinha dorsal sobre a qual devem ser 

construídos os códigos tributários municipais e as legislações específicas. 

Seus dispositivos disciplinam desde a definição de tributos e suas 

espécies até os procedimentos operacionais de fiscalização, lançamento, 

suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 

 

A perfeita consonância entre a legislação local e as diretrizes do código 

nacional é pré-requisito indispensável para a higidez do sistema de 

arrecadação municipal. Quando uma lei municipal contraria as regras de 

vigência, aplicação ou interpretação trazidas pelo texto nacional, sobressai 

a ilegalidade da cobrança. O fiscal de tributos precisa dominar a estrutura 

da norma geral para fundamentar juridicamente os autos de infração e 

pareceres proferidos no exercício de sua atividade administrativa. 

 

Aula 2.2: Vigência e Aplicação da Legislação Tributária Local 
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A vigência da legislação tributária municipal segue critérios rigorosos de 

publicação e espacialidade, produzindo efeitos nos limites territoriais do 

município a partir da data especificada pela lei ou normativo. No tocante à 

criação ou majoração de tributos, deve-se observar estritamente a 

vigência condicionada ao princípio da anterioridade anual e nonagesimal. 

A aplicação da lei tributária rege-se pelo princípio do fato gerador, incidindo 

imediatamente aos fatos pendentes e futuros, e excepcionalmente 

retroagindo para beneficiar o infrator em matéria de penalidades mais 

brandas ou descriminalização de condutas. 

 

Compreender o momento exato em que a lei passa a surtir efeitos jurídicos 

previne equívocos na cobrança retroativa indevida ou na aplicação 

incorreta de alíquotas. Em fiscalizações que abrangem períodos 

plurianuais, é fundamental aplicar a legislação vigente à época da 

ocorrência de cada fato gerador auditado. A mesclagem equivocada de 

normas de diferentes exercícios financeiros macula a apuração do valor 

principal do tributo e das respectivas multas de mora ou de ofício. 

 

Aula 2.3: Interpretação e Integração da Legislação Tributária 

A interpretação da lei tributária local exige a utilização de métodos 

hermenêuticos consagrados no direito público, afastando interpretações 

analógicas que resultem na exigência de tributo não previsto 

expressamente em lei. O Código Tributário Nacional estabelece regras 

cristalinas: interpreta-se literalmente a legislação que disponha sobre 

suspensão ou exclusão do crédito tributário, outorga de isenção e 

dispensa de cumprimento de obrigações acessórias. Na dúvida quanto ao 
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alcance das penalidades tributárias, a interpretação deve ser feita de 

maneira mais favorável ao acusado. 

 

A integração da legislação tributária ocorre quando houver lacuna na 

norma expressa, devendo o intérprete socorrer-se sucessivamente da 

analogia, dos princípios gerais do direito tributário, dos princípios gerais do 

direito público e da equidade. Contudo, a utilização da analogia não pode 

resultar na exigência de tributo não previsto em lei, assim como o emprego 

da equidade não pode dispensar o pagamento do tributo devido. O 

domínio desses critérios assegura ao auditor fiscal fundamentação sólida 

na qualificação jurídica dos fatos apurados. 

 

Aula 2.4: Deveres dos Fiscais e Garantias dos Contribuintes 

A atividade de fiscalização é desempenhada por agentes públicos 

devidamente investidos no cargo de auditor ou fiscal de tributos, 

garantindo a impessoalidade e a legalidade das ações fiscais. Os fiscais 

municipais possuem o dever de atuar com diligência, serenidade, 

urbanidade e estrito cumprimento dos preceitos éticos e legais. Entre suas 

garantias funcionais está o livre acesso a estabelecimentos comerciais, 

documentos e livros fiscais ou contábeis necessários para a apuração da 

ocorrência dos fatos geradores dos tributos locais. 

 

Em contrapartida, os contribuintes gozam de garantias fundamentais, tais 

como a preservação do sigilo fiscal de suas informações econômicas e 
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financeiras, salvo hipóteses de requisição judicial ou convênios de troca 

de informações entre administrações tributárias. As diligências fiscais 

devem ser iniciadas formalmente por termo de início de fiscalização e 

concluídas dentro dos prazos regulamentares. O descumprimento dos 

ritos procedimentais ou a prática de abusos por parte da autoridade fiscal 

acarreta a nulidade dos atos e eventual responsabilização funcional do 

agente público. 

 

Aula 2.5: Sigilo Fiscal e Compartilhamento de Informações 

O sigilo fiscal é uma garantia constitucional e legal que protege as 

informações prestadas pelos contribuintes à administração tributária sobre 

sua situação econômica ou financeira e sobre a natureza e o estado dos 

seus negócios. A divulgação indevida dessas informações sujeita o 

servidor público a sanções administrativas, civis e penais. Todavia, a 

legislação prevê exceções fundamentais para o perfeito funcionamento da 

fiscalização, tais como a prestação de mútua assistência entre as 

Fazendas Públicas para a fiscalização dos tributos respectivos e a 

permuta de informações estabelecida em lei ou convênio. 

 

O compartilhamento de dados com órgãos como a Receita Federal do 

Brasil, Secretarias de Fazenda Estaduais e a Unidade de Inteligência 

Financeira fortalece extraordinariamente o combate à sonegação fiscal 

municipal. Essa troca de informações deve ocorrer estritamente por meios 

seguros e protegidos, mantendo-se o caráter reservado dos dados 

transferidos. A utilização de dados obtidos mediante convênio legítimo 
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confere robustez às auditorias do Imposto sobre Serviços e demais 

tributos municipais sem violar o direito do cidadão. 

 

Módulo 3: Lançamento Tributário e Procedimentos Administrativos 

 

Aula 3.1: Conceito, Natureza e Modalidades de Lançamento 

O lançamento tributário é o procedimento administrativo vinculado e 

obrigatório destinado a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 

correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do 

tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a 

aplicação da penalidade cabível. Possui natureza jurídica mista, pois 

declara a existência da obrigação tributária e constitui com eficácia formal 

o crédito tributário. Existem três modalidades clássicas de lançamento: de 

ofício, por declaração e por homologação. 

 

A modalidade de lançamento de ofício é efetuada diretamente pela 

autoridade administrativa sem a participação do sujeito passivo, sendo 

típica de impostos como o Imposto Predial e Territorial Urbano. O 

lançamento por declaração ocorre com base na prestação de informações 

pelo contribuinte à autoridade fiscal. Já o lançamento por homologação, 

característico do Imposto sobre Serviços na maioria das atividades, ocorre 

quando o contribuinte apura, declara e antecipa o pagamento do tributo 

sem prévia verificação do fisco, cabendo à administração validar 

formalmente o ato no prazo decadencial. 
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Aula 3.2: Lançamento de Ofício na Fiscalização Municipal 

O lançamento de ofício pela autoridade fiscal municipal opera-se quando 

a lei assim determinar expressamente ou quando o lançamento por 

homologação ou por declaração restar frustrado por omissão, erro ou 

fraude do contribuinte. Ocorre de ofício quando o sujeito passivo deixa de 

prestar declaração obrigatória, presta declarações falsas, nega-se a 

apresentar documentos à fiscalização ou quando se comprova a 

ocorrência de dolo, fraude ou simulação. Essa modalidade é 

consubstanciada pela lavratura do auto de infração ou da notificação de 

lançamento. 

 

A instrução do lançamento de ofício exige rigor metodológico, devendo 

conter a identificação precisa do autuado, a descrição detalhada da 

infração cometida, a indicação dos dispositivos legais infringidos e da 

penalidade aplicada, além do demonstrativo de cálculo do tributo e 

acréscimos legais. A fundamentação fática e jurídica contida no termo de 

lançamento deve ser completa e inequívoca, pois sobre ela recairá toda a 

análise de legalidade em fase de impugnação administrativa ou 

contencioso judicial. 

 

Aula 3.3: Decadência e Prescrição do Crédito Tributário Municipal 

Decadência e prescrição são institutos fundamentais que visam garantir a 

segurança jurídica, limitando no tempo o direito da administração tributária 
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de constituir e cobrar o crédito tributário. A decadência refere-se à perda 

do direito de a Fazenda Pública lançar o tributo devido, ocorrendo em regra 

no prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ou da data do fato 

gerador nos casos de lançamento por homologação sem dolo. Já a 

prescrição é a perda do direito de ação para a cobrança judicial do crédito 

tributário já regularmente constituído, contando-se o prazo quinquenal da 

data da sua constituição definitiva. 

 

A autoridade fiscal deve monitorar atentamente os prazos decadenciais 

durante o curso de qualquer procedimento de auditoria, sob pena de ver 

extinto o próprio direito do município de exigir a dívida tributária. A lavratura 

do termo de início de fiscalização suspende ou interrompe prazos 

conforme a legislação municipal, mas a inércia administrativa prolongada 

pode resultar na perda de receitas públicas essenciais. O conhecimento 

profundo das hipóteses de interrupção e suspensão do prazo prescricional 

é decisivo para a preservação do erário municipal. 

 

Aula 3.4: Alteração e Revisão do Lançamento Tributário 

O lançamento tributário, uma vez notificado ao sujeito passivo, é em regra 

irrevogável e inalterável pela autoridade que o proferiu, ressalvadas as 

hipóteses expressamente previstas no Código Tributário Nacional. A 

alteração do lançamento pode ocorrer em virtude de impugnação ou 

recurso interposto pelo contribuinte, por recurso de ofício da própria 

autoridade julgadora, ou por iniciativa da administração fiscal através da 

revisão de ofício. A revisão do lançamento é cabível quando se comprove 
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omissão, erro de fato, falsidade em documentos ou falta funcional do 

agente público. 

 

É imperioso distinguir o erro de fato do erro de direito. O erro de fato refere-

se à inexatidão sobre a ocorrência de eventos materiais, como a metragem 

errada de um imóvel ou o cálculo aritmético incorreto, permitindo a revisão 

de ofício do lançamento. Por outro lado, o erro de direito tange à valoração 

jurídica equivocada feita pela fiscalização quanto ao enquadramento de 

uma atividade ou norma, não autorizando a modificação retroativa do 

lançamento quanto a fatos geradores já consolidados. 

 

Aula 3.5: Suspensão, Extinção e Exclusão do Crédito Tributário 

A gestão do crédito tributário municipal exige a correta aplicação das 

hipóteses de suspensão da sua exigibilidade, extinção da obrigação e 

exclusão do crédito. A suspensão ocorre por meio da moratória, do 

depósito do seu montante integral, das impugnações e recursos 

administrativos, da concessão de medida liminar em mandado de 

segurança ou tutela provisória, e do parcelamento do débito. Durante a 

suspensão da exigibilidade, a administração municipal fica impedida de 

praticar atos de cobrança executiva, mas a fiscalização pode manter atos 

tendentes a prevenir a decadência. 

 

A extinção do crédito tributário ocorre prioritariamente pelo pagamento, 

mas também pela compensação, transação, remissão, prescrição, 
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decadência e decisão administrativa ou judicial passível de recurso. Por 

sua vez, a exclusão do crédito tributário opera-se antes de sua constituição 

definitiva por meio da isenção e da anistia, que dependem sempre de lei 

específica fundamentada. O auditor fiscal precisa classificar perfeitamente 

o status de cada crédito tributário no sistema de gestão da dívida para 

orientar corretamente as ações de fiscalização e cobrança. 

 

Módulo 4: Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza: Regras Gerais 

 

Aula 4.1: Hipótese de Incidência e Fato Gerador do ISSQN 

A hipótese de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

é a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar 

116/2003, ainda que esses serviços não se constituam como atividade 

preponderante do prestador. O fato gerador concretiza-se no exato 

momento da prestação efetiva do serviço contratado, surgindo a partir daí 

a obrigação tributária principal. A lista de serviços é taxativa em sua 

enumeração, contudo admite interpretação extensiva e analógica para 

enquadrar novos serviços que possuam a mesma natureza jurídica dos 

expressamente indicados nos itens e subitens legais. 

 

O fiscal de tributos municipal deve analisar criticamente a essência do 

negócio jurídico realizado, sob pena de incidir em desqualificação do fato 

gerador perante o tribunal administrativo. A prestação de serviços engloba 

uma obrigação de fazer praticada com autonomia por pessoa física ou 
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jurídica, distinguindo-se claramente das obrigações de dar ou de mera 

compra e venda de mercadorias. A correta caracterização fática da 

prestação de serviço é a premissa fundamental para a legitimidade da 

exigência do imposto municipal. 

 

Aula 4.2: Lista Anexa à Lei Complementar 116/2003 e Interpretação 

A lista anexa à Lei Complementar 116/2003 distribui a vasta gama de 

serviços tributáveis pelos municípios em dezenas de itens desdobrados 

em subitens específicos. A interpretação da lista anexa exige técnica 

apurada, visto que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que a lista é taxativa, mas comporta interpretação 

extensiva para contemplar serviços idênticos sob denominação comercial 

distinta. Essa diretriz impede que manobras de nomenclatura utilizadas 

por empresas busquem esquivar-se do pagamento do imposto local. 

 

Ao auditor fiscal cabe identificar o elemento volitivo do contrato e o núcleo 

do serviço prestado pelo contribuinte para promover o devido 

enquadramento no subitem correspondente. Negócios jurídicos 

complexos que envolvem múltiplas obrigações exigem a segregação dos 

serviços principais e secundários para verificar se há incidência isolada ou 

conjunta do tributo. O perfeito enquadramento da atividade prestada 

constitui o elemento inicial para a determinação da alíquota aplicável e 

para a verificação do local devido. 
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Aula 4.3: Sujeito Passivo: Prestador, Tomador e Responsabilidade 

O sujeito passivo direto do imposto é o prestador do serviço, caracterizado 

como a pessoa física ou jurídica que exerce profissionalmente a atividade 

tributável. No entanto, a legislação municipal e federal prevê hipóteses 

amplas de transferência da sujeição passiva para o tomador do serviço por 

meio do instituto da substituição tributária e retenção na fonte. A Lei 

Complementar 116/2003 autorizou expressamente os municípios a 

atribuírem a responsabilidade pelo crédito tributário aos tomadores ou 

intermediários de serviços estabelecidos no seu território. 

 

A retenção na fonte do imposto transforma o tomador de serviço em 

responsável tributário perante a Fazenda Municipal, obrigando-o a efetuar 

o desconto do valor correspondente e repassá-lo aos cofres públicos no 

prazo regulamentar. Caso o tomador não efetue a retenção devida, a 

legislação municipal pode estabelecer a responsabilidade solidária entre 

prestador e tomador pelo adimplemento do tributo. Cabe à fiscalização 

auditar as declarações de retenção na fonte enviadas pelas empresas 

locais para identificar inadimplências e omissões no recolhimento do 

imposto retido. 

 

Aula 4.4: Base de Cálculo do ISSQN e Exclusões Legais 

A base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é o 

preço do serviço, compreendendo a receita bruta obtida pelo prestador em 

decorrência da contraprestação pela atividade desempenhada. 

Incorporam o preço do serviço todos os valores recebidos, inclua-se o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

valor das peças, materiais, fretes, tributos federais e despesas cobradas 

diretamente do tomador, salvo exceções expressamente previstas na 

legislação complementar federal. Não integram a base de cálculo os 

descontos incondicionais concedidos e constantes do documento fiscal. 

 

As exclusões da base de cálculo são estritamente reguladas pela lei 

federal, destacando-se a deduções de materiais empregados na 

construção civil previstas nos subitens correspondentes, cuja 

comprovação documental rigorosa é indispensável. A tentativa ilegal de 

deduzir despesas operacionais ou custos de terceirização não autorizados 

por lei constitui uma das fraudes mais recorrentes apuradas pela 

fiscalização tributária municipal. A auditoria deve conferir minuciosamente 

notas fiscais, contratos e livros contábeis para expurgar deduções 

indevidas efetuadas pelos contribuintes. 

 

Aula 4.5: Alíquotas Mínimas e Máximas e a Guerra Fiscal 

A Constituição Federal e a Lei Complementar 116/2003 estabeleceram 

parâmetros rígidos para as alíquotas do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, fixando o limite máximo em cinco por cento e a 

alíquota mínima no patamar de dois por cento. O objetivo central da 

fixação do piso de dois por cento foi coibir a guerra fiscal predatória travada 

entre os municípios, que concediam isenções, reduções de base de 

cálculo ou benefícios fiscais disfarçados para atrair empresas e 

estabelecimentos prestadores de serviços de outras localidades. 
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A legislação veda expressamente a concessão de isenções, incentivos ou 

benefícios fiscais que resultem em carga tributária inferior à alíquota 

mínima de dois por cento, sob pena de nulidade do ato e configuração de 

improbidade administrativa do gestor público. A fiscalização municipal 

deve permanecer vigilante contra esquemas tributários em que empresas 

simulam sua sede em municípios com tributação favorecida mantendo 

toda sua estrutura operacional efetiva na cidade fiscalizada. A 

identificação dessa fraude enseja a autuação do contribuinte no local do 

estabelecimento prestador real. 

 

Módulo 5: Aspectos Espaciais do ISSQN e Conflitos de Competência 

 

Aula 5.1: A Regra Geral do Local da Prestação de Serviços 

A determinação do local devido para a arrecadação do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza é disciplinada pelo artigo terceiro da Lei 

Complementar 116/2003. A regra geral estabelece que o imposto é devido 

no local do estabelecimento prestador do serviço ou, na falta do 

estabelecimento, no local do domicílio do prestador. Essa premissa visa 

prestigiar o município onde a estrutura empresarial do prestador encontra-

se instalada, onde há investimento em infraestrutura e geração de valor 

econômico permanente. 

 

Para a correta aplicação da regra geral, a fiscalização deve averiguar a 

existência formal e material do estabelecimento no seu território. O 
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cumprimento das obrigações principais no local da sede previne conflitos 

de competência com outros municípios, desde que a sede não seja fictícia. 

A autoridade fiscal deve analisar contratos, faturas, alvarás de 

funcionamento e dados contábeis para certificar-se de que a prestação do 

serviço observou rigorosamente a regra geral legal do estabelecimento 

prestador. 

 

Aula 5.2: Exceções à Regra Geral do Local do Recolhimento 

Embora a regra geral imponha o recolhimento no local do estabelecimento 

prestador, a Lei Complementar 116/2003 instituiu um rol taxativo de 

exceções em que o imposto passa a ser devido no local onde o serviço é 

efetivamente executado. Essas exceções abrangem atividades cuja 

natureza exige forte ligação física ou territorial com o local de prestação, 

tais como obras de construção civil, serviços de limpeza, vigilância, 

transporte de natureza municipal, organização de feiras e congressos, 

entretenimento, fornecimento de mão de obra e serviços portuários. 

 

Nas hipóteses excepcionais expressamente previstas, o imposto pertence 

integralmente ao município onde os serviços foram materialmente 

prestados, independentemente de onde esteja sediada a empresa 

contratada. A fiscalização municipal deve manter controle rigoroso das 

obras, eventos e contratos de terceirização executados dentro das suas 

divisas territoriais. Exigir o imposto nos casos de exceção garante a correta 

retenção do tributo pelo tomador local e protege as receitas municipais 

contra a evasão fiscal promovida por prestadores sediados fora do 

município. 
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Aula 5.3: Conceito de Estabelecimento Prestador no ISSQN 

A definição legal de estabelecimento prestador é crucial para dirimir 

dúvidas sobre a competência para arrecadação do tributo municipal. 

Considera-se estabelecimento prestador o local onde o sujeito passivo 

desenvolve a atividade de prestar serviços de modo permanente ou 

temporário e que configure unidade econômica ou profissional, sendo 

irrelevante para sua caracterização as denominações de sede, filial, 

agência, posto de atendimento, escritório ou oficina. A existência de 

pessoal, equipamentos, infraestrutura e atendimento ao público no local 

são elementos determinantes dessa caracterização. 

 

A constatação de um estabelecimento prestador independe da existência 

de inscrição formal no cadastro do município ou do cumprimento de 

formalidades regulamentares. A fiscalização atua com base no princípio 

da primazia da realidade, prevalecendo a situação fática material sobre as 

declarações formais da empresa. Se a fiscalização municipal comprovar 

que uma estrutura física operativa funciona permanentemente no seu 

território, fica plenamente caracterizado o estabelecimento prestador, 

legitimando a cobrança do tributo sobre todos os serviços alí prestados. 

 

Aula 5.4: Estabelecimentos Fictícios e Fraudes na Sede 

A utilização de estabelecimentos fictícios, conhecidos no meio tributário 

como empresas de fachada ou empresas virtuais, constitui uma das 
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fraudes mais agressivas no âmbito do Imposto sobre Serviços. Negócios 

fraudulentos instalam formalmente suas sedes sociais em municípios 

vizinhos com alíquotas reduzidas ou incentivos fiscais irregulares, 

enquanto toda a sua infraestrutura operacional, funcionários e tomada de 

decisões permanecem centralizados na cidade de origem. Essa simulação 

do domicílio fiscal busca ocultar a verdadeira competência tributária para 

sonegar o tributo devido. 

 

O combate a essa prática exige da fiscalização a realização de diligências 

fácticas presenciais e auditorias de inteligência fiscal. As equipes de 

fiscalização inspecionam o endereço cadastrado no município vizinho para 

constatar a ausência de estrutura física compatível com o faturamento da 

empresa. Comprovada a fraude e a simulação de sede, a autoridade fiscal 

municipal desconsidera a inscrição estrangeira fictícia e lança de ofício o 

imposto devido no município de fato, aplicando multas qualificadas 

decorrentes de dolo e fraude tributária. 

 

Aula 5.5: Jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre Competência 

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem 

vasta jurisprudência consolidada sobre a interpretação do artigo terceiro 

da Lei Complementar 116/2003 e a fixação da competência tributária 

municipal. Os tribunais reafirmam que o imposto pertence ao local do 

estabelecimento prestador, salvo nas exceções expressamente previstas 

em lei nacional, rechaçando a tentativa de municípios criarem hipóteses 

de retenção não amparadas pela norma geral federativa. A jurisprudence 
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impõe rigor no julgamento de fraudes operadas por simulação de 

estabelecimento. 

 

Os entendimentos das cortes superiores orientam que a fixação da 

competência deve analisar onde reside o centro de decisões e a unidade 

econômica real do prestador de serviços. A autoridade fiscal deve pautar 

suas decisões administrativas e termos de autuação em absoluta sintonia 

com as teses fixadas em recursos repetitivos e repercussão geral. A 

observância à jurisprudência pacificada garante a manutenção dos autos 

de infração nas instâncias de julgamento contencioso e previne 

condenações do município em honorários sucumbenciais no judiciário. 

 

Módulo 6: Auditoria Fiscal do Imposto sobre Serviços por Setor 

 

Aula 6.1: Fiscalização no Setor de Construção Civil 

A fiscalização do Imposto sobre Serviços incidente na construção civil 

requer conhecimentos interdisciplinares em engenharia, arquitetura e 

contabilidade imobiliária. A atividade abrange empreitadas, 

subempreitadas, reformas, escavações e montagens industriais. A 

complexidade deste setor reside na correta segregação entre o valor dos 

serviços tributáveis e as deduções legalmente permitidas relativas aos 

materiais incorporados à obra, cuja dedução depende de previsão estrita 

na lei municipal e comprovação por documentos fiscais idôneos. 
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O auditor fiscal deve examinar os contratos de empreitada, memoriais 

descritivos, diários de obra, notas fiscais de aquisição de insumos e 

medições físico-financeiras para validar as deduções pleiteadas pela 

construtora. A cobrança do tributo ocorre no local de execução da obra, 

cabendo à fiscalização confrontar os haveres declarados com os habite-

se emitidos pelo setor urbanístico do município. O descruzamento de 

dados entre os projetos aprovados e o imposto efetivamente recolhido 

revela frequentes omissões de receitas tributáveis. 

 

Aula 6.2: Fiscalização no Setor Bancário e Instituições Financeiras 

A auditoria fiscal em bancos e instituições financeiras representa uma das 

tarefas mais complexas e rentáveis para a arrecadação municipal, dada a 

magnitude das operações efetuadas. Os serviços financeiros sujeitos ao 

tributo estão elencados no item quinze da lista anexa à Lei Complementar 

116/2003, englobando contas de depósitos, administração de fundos, 

arrendamento mercantil, concessão de crédito, avais e custódia de 

valores. A apuração do tributo não incide sobre as receitas de 

intermediação financeira em si, mas sobre as tarifas cobradas pela 

prestação dos serviços correlatos. 

 

Para auditar instituições financeiras, a fiscalização deve utilizar o Plano 

Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional emitido pelo 

Banco Central do Brasil. O trabalho fiscal foca na análise minuciosa dos 

balancetes analíticos das agências locais, identificando as contas de 

receita de tarifas que foram indevidamente omitidas da declaração do 

tributo. O cruzamento das contas internas de receitas com os códigos de 
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serviços tributáveis permite a descoberta de saldos expressivos de 

imposto sonegado. 

 

Aula 6.3: Fiscalização do Setor de Saúde e Planos de Saúde 

O setor de saúde compreende hospitais, clínicas, laboratórios de análises 

clínicas, médicos autônomos e as operadoras de planos de assistência à 

saúde. A auditoria nestes estabelecimentos envolve o exame das faturas 

emitidas contra convênios, tabelas de procedimentos e repasses 

efetuados a profissionais cadastrados. Um ponto crítico de fiscalização diz 

respeito às empresas operadoras de planos de saúde, cuja base de 

cálculo é o valor da mensalidade deduzido dos pagamentos efetuados aos 

médicos e hospitais credenciados, conforme entendimento firmado pela 

legislação e tribunais. 

 

A fiscalização fiscaliza se as deduções efetuadas pelos planos 

correspondem efetivamente a serviços médicos prestados por terceiros 

tributados regularmente. Nos hospitais e clínicas, o auditor deve atentar 

para a correta segregação de fornecimento de medicamentos e 

alimentação aos pacientes internados, cuja incidência tributária demanda 

análise contratual precisa. A conciliação entre prontuários, registros de 

atendimento e faturamento contábil evidencia inconsistências tributárias 

relevantes. 

 

Aula 6.4: Fiscalização no Setor de Educação e Tecnologia 
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A fiscalização das instituições de ensino engloba creches, escolas 

particulares, faculdades, cursos preparatórios e plataformas de ensino à 

distância. A base de cálculo do tributo abrange as mensalidades, 

matrículas, taxas de exames, material didático faturado conjuntamente e 

serviços extracurriculares cobrados dos alunos. No setor tecnológico, que 

contempla desenvolvimento de softwares, licenciamento, hospedagem de 

dados e serviços em nuvem, a auditoria deve identificar se o contrato 

firmado configura prestação de serviços tributável ou mera cessão de 

direitos. 

 

O avanço da economia digital impôs novos desafios à fiscalização 

tributária municipal na caracterização das empresas do setor de 

tecnologia. A fiscalização deve analisar a natureza das receitas 

provenientes do comércio eletrônico, aplicativos de intermediação de 

transporte e entrega, e publicidade digital. O mapeamento do fluxo 

financeiro das transações online e o exame dos termos de uso da 

plataforma são essenciais para assegurar o correto recolhimento do 

imposto no município de competência. 

 

Aula 6.5: Fiscalização de Franquias, Cartórios e Outros Serviços 

A fiscalização dos serviços de franquia envolve a cobrança do tributo sobre 

os valores pagos a título de royalties, taxas de adesão e treinamento, 

conforme enquadramento no item dezessete da lista anexa de serviços. A 

auditoria deve inspecionar os contratos de franchising para quantificar 

todas as parcelas recebidas pelo franqueador e verificar o correto 

recolhimento do tributo local. A tese da incidência sobre contratos de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

franquia foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, conferindo plena 

segurança jurídica ao trabalho de autuação fiscal. 

 

Em relação aos serviços notariais e registrais prestados pelos cartórios, o 

imposto incide sobre os emolumentos cobrados pelos tabeliães e 

registradores no exercício da delegação pública. A auditoria atua sobre os 

livros de registro diário da receita e despesa do cartório e sobre os 

relatórios de selos digitais emitidos pelo Poder Judiciário. O confronto 

entre os emolumentos arrecadados pelos serviços prestados e o imposto 

declarado pelos titulares das serventias garante a exata apuração do 

crédito tributário. 

 

Módulo 7: Imposto Predial e Territorial Urbano: Lançamento e Avaliação 

 

Aula 7.1: Fato Gerador e Zona Urbana para Efeitos do IPTU 

O fato gerador do Imposto Predial e Territorial Urbano é a propriedade, o 

domínio útil ou a posse de bem imóvel localizado na zona urbana do 

município. A caracterização da zona urbana é definida por lei municipal 

específica, exigindo a observância do requisito do artigo trinta e dois do 

Código Tributário Nacional, que prescreve a presença de pelo menos dois 

melhoramentos construídos ou mantidos pelo poder público. Dentre esses 

melhoramentos destacam-se meio-fio ou calçamento, abastecimento de 

água, sistema de esgotos sanitários, rede de iluminação pública e escola 

primária ou posto de saúde a determinada distância. 
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A ausência dos requisitos mínimos de infraestrutura pública pode afastar 

a incidência do imposto municipal, atraindo a cobrança do Imposto 

Territorial Rural exercida pela União ou mediante convênio. No entanto, a 

lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis ou de 

expansão urbana destinadas à habitação, indústria ou comércio, mesmo 

que desprovidas de todos os melhoramentos estipulados. A fiscalização 

tributária deve mapear continuamente a expansão da mancha urbana para 

efetuar a transição adequada da tributação sobre imóveis rurais para 

urbanos. 

 

Aula 7.2: Planta Genérica de Valores e Avaliação Imobiliária 

A Planta Genérica de Valores é o instrumento legal e técnico utilizado pela 

administração fazendária municipal para apurar o valor venal dos imóveis 

urbanos, servindo de base de cálculo para a apuração do imposto. Ela é 

elaborada mediante estudos de engenharia de avaliações que consideram 

dados do mercado imobiliário local, zoneamento urbano, infraestrutura da 

via, tipologia construtiva, idade do imóvel e estado de conservação. A 

aprovação da planta genérica deve ocorrer obrigatoriamente por meio de 

lei formal aprovada pela Câmara Municipal, em estrita atenção ao princípio 

da legalidade. 

 

A atualização periódica da Planta Genérica de Valores é crucial para evitar 

a defasagem dos valores venais dos imóveis em relação aos preços reais 

praticados no mercado imobiliário. Quando os valores cadastrais ficam 
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desalinhados do valor real, o município sofre perdas expressivas de 

arrecadação e incorre em iniquidades fiscais, onde imóveis valorizados 

pagam tributos desproporcionalmente baixos. O fiscal de tributos atua 

diretamente na revisão e calibragem das tabelas de valores de metro 

quadrado de terreno e de edificação da planta. 

 

Aula 7.3: Cadastro Imobiliário Municipal e Geoprocessamento 

O Cadastro Imobiliário Municipal constitui o banco de dados fundamental 

para a identificação físico-jurídica de todos os imóveis localizados no 

território urbano do município. A precisão do cadastro é elemento 

garantidor do correto lançamento do imposto, devendo conter dados 

completos sobre a titularidade do imóvel, endereço fiscal, área do terreno, 

área construída, padrão construtivo e uso do bem. A desatualização 

cadastral acarreta lançamentos com inconsistências, notificações 

devolvidas e elevados índices de inadimplência tributária. 

 

A utilização do geoprocessamento e do sensoriamento remoto 

revolucionou a manutenção do cadastro imobiliário municipal. Por meio do 

recadastramento imobiliário por fotos aéreas de alta resolução e varredura 

a laser, a fiscalização identifica expansões de área construída não 

declaradas, piscinas, reformas e novos edifícios sem a exigência de 

vistorias presenciais em todos os imóveis. A integração das imagens 

aéreas com o sistema de informação geográfica permite a atualização 

cadastral automatizada e a realização de lançamentos complementares. 
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Aula 7.4: Progressividade e Alíquotas Diferenciadas do IPTU 

A Constituição Federal autoriza a utilização da progressividade e da 

diferenciação de alíquotas do imposto com base em critérios de valor do 

imóvel, localização e uso. A progressividade em razão do valor do imóvel 

atende ao princípio da capacidade contributiva, aplicando alíquotas mais 

elevadas a imóveis de maior valor venal. A diferenciação de alíquotas em 

razão do uso e da localização permite a aplicação de alíquotas menores 

para imóveis residenciais em relação a imóveis comerciais ou terrenos 

vagos situados em zonas de grande adensamento urbano. 

 

Outra figura relevante é a progressividade no tempo prevista no Estatuto 

da Cidade, que permite a aplicação de alíquotas progressivas majoradas 

anualmente sobre imóveis subutilizados ou não edificados em áreas 

dotadas de infraestrutura. Essa modalidade possui caráter extrafiscal, 

visando combater a especulação imobiliária e compelir o proprietário a dar 

função social à propriedade. A fiscalização tributária e o setor de 

planejamento urbano atuam em conjunto na identificação e notificação dos 

proprietários desses imóveis para a aplicação das alíquotas progressivas. 

 

Aula 7.5: Imunidades, Isenções e Revisão do Lançamento do IPTU 

As imunidades do imposto protegem os bens imóveis pertencentes aos 

entes federativos, aos templos de qualquer culto, partidos políticos e 

entidades de educação e assistência social, desde que vinculados às suas 

finalidades essenciais. Por outro lado, as isenções são benefícios 

concedidos por lei municipal que dispensam o pagamento do imposto a 
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determinados grupos sociais ou situações específicas, tais como 

aposentados de baixa renda ou imóveis atingidos por enchentes. O gozo 

de isenções condicionadas exige a apresentação periódica de 

documentos comprobatórios ao fisco municipal. 

 

A revisão do lançamento do imposto pode ser instaurada por solicitação 

do contribuinte que discorde da metragem ou valor venal atritado ao bem, 

ou promovida de ofício pela própria fiscalização ao constatar erro de fato. 

O erro na apuração da área construída ou no enquadramento da tipologia 

predial autoriza a revisão e a emissão de lançamento complementar 

referente aos exercícios não atingidos pela decadência. A análise técnica 

das reclamações contra o lançamento deve fundamentar-se em laudos de 

vistoria e nas regras contidas na lei da planta genérica de valores. 

 

Módulo 8: Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e Fiscalização 

 

Aula 8.1: Fato Gerador e Inoperância sobre Direitos Reais no ITBI 

O fato gerador do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis é a 

transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição. A 

tributação incide unicamente sobre transmissões onerosas entre vivos, 

ficando as transmissões gratuitas por doação ou sucessão causa mortis 

sujeitas ao imposto estadual competente. A caracterização da 
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onerosidade exige a contraprestação financeira ou patrimonial entre os 

contratantes. 

 

Um ponto de suma importância jurídica e fiscal é a exigência do registro 

do título translativo no Cartório de Registro de Imóveis para a consolidação 

do fato gerador. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de 

que o tributo municipal só é devido com a efetiva transferência da 

propriedade imobiliária mediante o registro do título no registro de imóveis 

competente. Promessas de compra e venda ou contratos de gaveta não 

configuram a transmissão da propriedade para fins de incidência do fato 

gerador do imposto, obstando a cobrança antecipada pelo fisco. 

 

Aula 8.2: Base de Cálculo do ITBI e o Valor Venal de Mercado 

A base de cálculo do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis é o 

valor venal dos bens ou direitos transmitidos, que corresponde ao valor de 

mercado do imóvel no momento da transação onerosa. O valor venal para 

fins de transmissão de bens não se confunde obrigatoriamente com o valor 

venal adotado para o lançamento do imposto predial urbano, podendo a 

administração fiscal instaurar procedimento próprio para aferir a 

compatibilidade do valor declarado no negócio com a realidade do 

mercado imobiliário. 

 

Diante do julgamento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em sede 

de recurso repetitivo, a administração tributária municipal não pode arbitrar 
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previamente a base de cálculo do imposto com base em valor de 

referência unilateralmente fixado. O valor da transação declarado pelo 

contribuinte goza da presunção de boa-fé e veracidade, devendo ser 

acolhido como base de cálculo. Caso a fiscalização divirja do valor 

declarado por considerar que houve subavaliação fraudulenta, deve 

instaurar procedimento administrativo fiscal individualizado assegurando o 

contraditório e a ampla defesa do autuado. 

 

Aula 8.3: Imunidade na Integralização de Capital e Fusão de Empresas 

A Constituição Federal estabelece uma importante imunidade tributária do 

imposto municipal sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados 

ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, bem como 

sobre a transmissão decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção 

de pessoa jurídica. O objetivo dessa regra imunizante é incentivar a livre 

iniciativa, a mobilidade de ativos e a reorganização empresarial no país, 

desonerando o aporte imobiliário no capital das empresas. 

 

Contudo, essa imunidade constitucional contém uma ressalva expressa de 

caráter operacional: o benefício não se aplica se a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 

direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil. Para 

verificar a preponderância, a fiscalização deve analisar a receita 

operacional da empresa nos dois anos anteriores e nos dois anos 

posteriores à aquisição do imóvel. Se mais de cinquenta por cento da 

receita decorrer de transações imobiliárias, a imunidade é cassada e o 

imposto lançado com os consectários legais. 
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Aula 8.4: Cobrança do ITBI nas Transmissões Imobiliárias Complexas 

A apuração do imposto nas operações imobiliárias complexas exige do 

auditor fiscal destreza técnica na interpretação do Código Civil e das 

estruturas contratuais modernas. A tributação alcança institutos como a 

enfiteuse, usucapião onerosa, dação em pagamento, permuta de bens 

imóveis e cessão de direitos de arrematação em leilões judiciais ou 

extrajudiciais. Na permuta de imóveis, ocorrem duas transmissões de 

propriedade distintas, originando dois fatos geradores autônomos que 

demandam a incidência do tributo sobre o valor de cada um dos bens 

permutados. 

 

Nas arrematações de imóveis em leilão público, a base de cálculo do 

imposto corresponde ao valor da arrematação judicial ou extrajudicial do 

bem, por expressar o valor real alcançado em praça pública sob condições 

de livre concorrência. A fiscalização deve examinar minuciosamente as 

cartas de arrematação e as escrituras públicas de divisão amigável para 

quantificar eventuais tornas ou reposições em dinheiro que configurem 

transmissão onerosa tributável pelo município. 

 

Aula 8.5: Ações de Fiscalização junto aos Cartórios de Imóveis 

Os Cartórios de Registro de Imóveis e Notários figuram como parceiros e 

agentes estratégicos na fiscalização e arrecadação do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis. Por imposição legal, os tabeliães e 
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registradores são obrigados a exigir a comprovação do recolhimento do 

tributo ou do reconhecimento da sua imunidade antes de lavrar escrituras 

ou registrar os títulos translativos de propriedade sob pena de 

responsabilidade solidária pelo pagamento do tributo devido. 

 

A fiscalização municipal deve realizar inspeções periódicas nos livros de 

notas e registros dos cartórios locais para verificar se as transmissões 

foram antecedidas do devido pagamento da guia do tributo. O cruzamento 

entre as declarações de operações imobiliárias enviadas pelos cartórios à 

Receita Federal e os registros do sistema tributário municipal revela 

inconsistências e transações não tributadas. Essa ação fiscalizatória direta 

coíbe a lavratura de escrituras com guias falsificadas ou valores 

divergentes dos reais negócios jurídicos praticados. 

 

Módulo 9: Taxas Municipais e Contribuição de Melhoria 

 

Aula 9.1: Fato Gerador e Espécies de Taxas Municipais 

As taxas municipais representam tributos cuja obrigação tem por fato 

gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte 

ou posto à sua disposição. Diferentemente dos impostos, que são tributos 

não vinculados a uma atividade estatal direta, as taxas exigem uma 

contraprestação do município em favor do sujeito passivo. As duas 
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espécies consagradas são as taxas de polícia e as taxas de serviços 

públicos. 

 

As taxas pelo exercício do poder de polícia fundamentam-se em atos de 

fiscalização e controle exercidos pela municipalidade, tais como a taxa de 

licença para localização e funcionamento, taxa de fiscalização de anúncios 

e taxa de alvará sanitário. Para a legitimidade dessas taxas, é 

imprescindível a comprovação da existência do órgão fiscalizador 

municipal devidamente estruturado e em funcionamento. A cobrança de 

taxa de polícia por órgão inexistente resulta na invalidade jurídica do tributo 

exigido. 

 

Aula 9.2: Taxas de Licença, Funcionamento e Fiscalização 

A taxa de licença e funcionamento é cobrada do estabelecimento 

comercial, industrial ou prestador de serviços em decorrência dos atos 

administrativos municipais destinados à verificação das condições de 

segurança, higiene, zoneamento e ordenamento urbano. A base de 

cálculo da taxa não pode ter dimensão própria de impostos, devendo 

guardar proporcionalidade com o custo da atividade estatal de fiscalização 

exercida pelo município. É comum a utilização de parâmetros como 

metragem da área do estabelecimento ou grau de risco da atividade para 

o dimensionamento da taxa. 
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A fiscalização tributária atua de forma integrada com a fiscalização de 

posturas para identificar estabelecimentos operando sem o devido alvará 

de funcionamento ou com atividades divergentes do licenciamento 

concedido. A falta de renovação anual da taxa de fiscalização enseja o 

lançamento de ofício da obrigação com imposição de multas 

regulamentares. A interdição do estabelecimento constitui medida extrema 

de polícia aplicável quando o funcionamento irregular colocar em risco a 

segurança e a ordem pública local. 

 

Aula 9.3: Taxas de Serviços Públicos: Divisibilidade e Especificidade 

As taxas de serviços públicos somente podem ser instituídas pelo 

município quando o serviço prestado ou colocado à disposição for 

simultaneamente específico e divisível. Considera-se específico o serviço 

público quando possa ser destacado em unidades autônomas de 

intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas. Considera-se 

divisível o serviço quando passível de utilização individualizada por parte 

do usuário. Exemplo clássico de taxa válida é a taxa de coleta de lixo 

domiciliar, onde é possível identificar os beneficiários do serviço prestado 

pelo município. 

 

Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 

número vinte e nove, estabelecendo que a taxa cobrada exclusivamente 

em razão dos serviços de iluminação pública ou de limpeza de logradouros 

públicos é inconstitucional, por se tratar de serviço genérico e indivisível 

prestado a toda a coletividade. Serviços de segurança pública, varrição de 

ruas e iluminação pública devem ser custeados pelas receitas gerais dos 
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impostos ou por contribuições específicas devidamente previstas na 

Constituição Federal. 

 

Aula 9.4: Fato Gerador e Limites da Contribuição de Melhoria 

A contribuição de melhoria é o tributo instituído pelo município para fazer 

face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária dos 

bens privados situados na zona de influência da intervenção urbana. O 

fato gerador não é a simples realização da obra pública em si, mas a 

efetiva valorização imobiliária experimentada pelo imóvel privado 

decorrente da execução da infraestrutura, tal como o pavimentação de 

vias públicas, abertura de pontes ou canalização de córregos. 

 

A cobrança da contribuição de melhoria exige a observância rigorosa de 

dois limites legais intransponíveis prescritos no Decreto-Lei número um mil 

quinhentos e vinte e dois e no Código Tributário Nacional. O limite total é 

o custo global da obra pública executada, não podendo o município 

arrecadar valor superior ao desembolsado no empreendimento. O limite 

individual é a valorização efetiva auferida por cada imóvel individualmente 

considerado. Se da obra pública não resultar valorização do imóvel, a 

cobrança da contribuição de melhoria torna-se ilegal. 

 

Aula 9.5: Edital e Procedimentos de Cobrança da Contribuição de Melhoria 

Para a válida exigência da contribuição de melhoria, a administração 

municipal é obrigada a publicar previamente um edital descritivo do projeto 
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contendo o memorial descritivo da obra, o orçamento do seu custo total, a 

delimitação da zona beneficiada e a determinação do fator de absorção da 

valorização imobiliária para cada imóvel. É assegurado aos proprietários 

atingidos o prazo legal para impugnar os elementos do edital, tais como a 

delimitação da área de influência ou a estimativa de custos antes do início 

da cobrança do tributo. 

 

Concluída a obra pública, a fiscalização tributária realiza novo laudo de 

avaliação para apurar o valor de mercado dos imóveis antes e depois da 

intervenção urbana, quantificando a mais-valia obtida. O valor da 

contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel será lançado 

mediante notificação direta ao contribuinte, podendo ser parcelado na 

forma da lei local. O descumprimento das etapas prévias da publicação do 

edital e da comprovação da valorização individual enseja a anulação 

judicial do tributo cobrado. 

 

Módulo 10: Inteligência Fiscal e Cruzamento Eletrônico de Dados 

 

Aula 10.1: O Uso de Obrigações Acessórias na Fiscalização Municipal 

As obrigações acessórias decorrem da legislação tributária e têm por 

objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse 

da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. A obrigação acessória, 

pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação 

principal relativamente à penalidade pecuniária aplicável. Na gestão 
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tributária municipal moderna, o cumprimento das obrigações acessórias 

pelos contribuintes e terceiros constitui a principal fonte de informações 

para o planejamento de auditorias e combate à sonegação fiscal. 

 

Entre as obrigações acessórias municipais destacam-se a emissão da 

nota fiscal de serviços eletrônica, a entrega mensal da declaração 

eletrônica de serviços e a transmissão de informações financeiras por 

administradoras de cartões e tomadores. O não envio dessas obrigações 

no prazo legal sujeita o contribuinte a multas regulamentares e aciona o 

alerta nos sistemas de monitoramento do fisco. A análise dessas 

declarações permite ao auditor identificar omissões antes mesmo do início 

da ação fiscal presencial. 

 

Aula 10.2: Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e Declaração de Serviços 

A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e a Declaração Eletrônica de Serviços 

revolucionaram a relação entre os prestadores de serviços e a fiscalização 

tributária municipal. Emitidas e armazenadas eletronicamente em 

sistemas da prefeitura, essas ferramentas conferem transparência total e 

imediata às transações comerciais do setor terciário. A nota eletrônica 

captura dados essenciais como o código do serviço, alíquota aplicável, 

valor da dedução pleiteada, identificação do tomador e o local exato da 

prestação do serviço. 
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A fiscalização utiliza os dados das notas eletrônicas para promover o 

batimento automático entre o faturamento emitido e o valor do imposto 

efetivamente recolhido no Documento de Arrecadação Municipal. 

Inconsistências observadas entre os dados declarados na emissão das 

notas fiscais e as guias de pagamento pagas geram alertas automatizados 

para cobrança e notificação prévia do contribuinte. Essa automatização 

eleva substancialmente a eficiência arrecadatória do município reduzindo 

os custos operacionais da fiscalização. 

 

Aula 10.3: Cruzamento de Dados com Receita Federal e Estados 

O intercâmbio de informações e o cruzamento de dados com a Receita 

Federal do Brasil e as Secretarias de Fazenda Estaduais expandem 

exponencialmente a capacidade analítica da fiscalização municipal. 

Através do Sistema Público de Escrituração Digital e de convênios de 

cooperação técnica, a fiscalização municipal acessa dados da 

escrituração contábil digital, declarações de imposto de renda e 

movimentação do imposto sobre circulação de mercadorias. O confronto 

dessas bases federais e estaduais com os dados municipais expõe 

omissões de receitas de serviços praticadas por empresasOptantes do 

Simples Nacional ou Lucro Presumido. 

 

O cruzamento do faturamento declarado na Receita Federal com as Notas 

Fiscais Eletrônicas emitidas pelo município revela variações injustificadas 

do faturamento das empresas. Quando a empresa declara para a receita 

federal um faturamento bruto muito superior ao montante de serviços 

informados ao município, surge o indício inequívoco de omitir receitas 
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tributáveis locais. Essas discrepâncias alimentam as ordens de serviço de 

fiscalização com elevado índice de assertividade na recuperação de 

tributos. 

 

Aula 10.4: Monitoramento de Cartões de Crédito e Meios de Pagamento 

O monitoramento eletrônico das operações financeiras realizadas por 

meio de cartões de crédito, débito e arranjos de pagamento instantâneo 

como o PIX converteu-se em pilar indispensável para a fiscalização de 

tributos municipais. As instituições financeiras e operadoras de 

maquininhas de cartão são obrigadas por lei municipal e normas de 

convênios fiscais a enviar relatórios periódicos contendo o valor global das 

vendas efetuadas pelos estabelecimentos comerciais e prestadores de 

serviços do município. 

 

A auditoria fiscal executa o cruzamento entre o montante de vendas 

informado pelas credenciadoras de cartão de crédito e a receita tributável 

informada pelo contribuinte nas suas declarações municipais. O 

surgimento de saldos de vendas em cartão superiores à receita declarada 

caracteriza omissão de receita tributável por parte do prestador. O 

lançamento de ofício nessas hipóteses apoia-se em provas documentais 

financeiras fornecidas diretamente pelas administradoras das máquinas 

de pagamento. 

 

Aula 10.5: Matriz de Risco e Seleção de Contribuintes para Auditoria 
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A aplicação da matriz de risco fiscal e de algoritmos de seleção 

automatizada representa o nível mais avançado de inteligência fiscal na 

administração municipal. Em vez de instaurar auditorias ao acaso ou por 

amostragem empírica, a fiscalização direciona seus recursos humanos e 

materiais para os contribuintes que apresentam maior índice de 

inconsistência e elevado potencial de sonegação. A matriz de risco 

pondera variáveis como porte econômico, histórico de adimplência, 

discrepância entre receita e meios de pagamento e variações patrimoniais 

atípicas. 

 

Com base na pontuação de risco atribuída pelo sistema informatizado, a 

coordenação de fiscalização emite Ordens de Serviço focadas nos alvos 

de maior relevância financeira para o erário municipal. Esse 

direcionamento estratégico multiplica a eficácia das auditorias, otimiza o 

tempo gasto pelos fiscais e promove um ambiente de justiça fiscal, onde a 

fiscalização alcança de forma prioritária aqueles agentes que atuam em 

grave desconformidade com a legislação tributária. 

 

Módulo 11: Auditoria Contábil e Financeira Aplicada à Fiscalização 

 

Aula 11.1: Princípios de Auditoria Contábil Voltados ao Fisco 

A auditoria contábil aplicada à fiscalização tributária municipal é o conjunto 

de técnicas e procedimentos operacionais empregados pelo auditor para 

examinar as demonstrações contábeis, livros obrigatórios e registros 
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auxiliares do contribuinte, com a finalidade de confirmar a exatidão das 

receitas declaradas e o correto cumprimento das obrigações fiscais. A 

fiscalização apoia-se nos princípios fundamentais de contabilidade e no 

exame exaustivo das contas de resultado para validar os fatos contábeis 

ocorridos na entidade autuada. 

 

A auditoria fiscal busca verificar a escrituração do Livro Diário, Livro 

Razão, Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício 

para atestar a veracidade dos dados contábeis informados ao fisco. A 

constatação de irregularidades formais ou materiais na contabilidade 

faculta à autoridade fiscal desconsiderar a escrituração apresentada e 

proceder ao arbitramento da receita tributável. O domínio da ciência 

contábil pelo fiscal é a chave para desmontar fraudes societárias 

elaboradas. 

 

Aula 11.2: Análise do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado 

O exame detido do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado 

do Exercício pelo auditor fiscal municipal permite identificar indícios e 

evidências de sonegação fiscal do imposto sobre serviços. No Balanço 

Patrimonial, a atenção do auditor foca em contas como Caixa, Bancos, 

Clientes, Contas a Receber, Empréstimos de Sócios e Passivo Exigível a 

Longo Prazo. Variações expressivas ou não justificadas nessas contas 

ocultam frequentemente o ingresso de receitas de serviços não faturadas. 
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Na Demonstração do Resultado do Exercício, a auditoria analisa a 

evolução da Receita Bruta de Serviços, as deduções operacionais, as 

despesas administrativas e os custos de serviços prestados. O confronto 

do faturamento contábil com a escrituração fiscal municipal evidencia 

discrepâncias que exigem esclarecimentos por escrito do contribuinte. O 

fiscal deve examinar se houve diferimento indevido de receitas para 

exercícios subsequentes visando postergar o recolhimento do imposto 

local. 

 

Aula 11.3: Exame do Livro Caixa, Livro Diário e Razão Contábil 

O Livro Diário e o Livro Razão constituem a espinha dorsal da 

contabilidade da empresa, registrando cronologicamente e 

individualmente todos os atos e fatos administrativos que alteram o 

patrimônio do contribuinte. O auditor fiscal deve efetuar o exame analítico 

dos lançamentos no Razão para acompanhar a origem e o destino dos 

recursos financeiros movimentados. A ausência de suporte documental 

hábil para os lançamentos efetuados invalida o registro contábil e autoriza 

a glosa das deduções. 

 

Para os contribuintes optantes pelo Livro Caixa, a fiscalização deve 

verificar o fluxo financeiro de entradas e saídas e a respectiva 

documentação comprobatória. A omissão do registro de entradas 

financeiras na conta caixa ou a existência do chamado saldo credor de 

caixa, em que os pagamentos superam o dinheiro disponível em caixa, 

aponta presuntivamente a omissão de receitas de vendas ou de serviços 

executados sem nota fiscal. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 11.4: Apuração de Passivo Fictício e Omissão de Receita 

A caracterização de passivo fictício e de saldo credor de caixa constitui 

modalidade clássica de omissão de receitas apurada pela auditoria fiscal 

municipal. O passivo fictício configura-se quando o contribuinte registra 

obrigações ou dívidas inexistentes em sua contabilidade, tais como 

empréstimos simulações de sócios ou fornecedores já pagos não 

baixados, para ocultar o ingresso de receitas não declaradas utilizadas 

para cobrir despesas operacionais da empresa. 

 

Ao identificar um passivo fictício, o auditor fiscal municipal presume a 

ocorrência de omissão de receitas tributáveis em valor igual ao do passivo 

simulado. A presunção fundamenta-se no fato de que a entidade 

necessitou de recursos financeiros não declarados ao fisco para liquidar 

despesas ou inflar o patrimônio. Comprovada a irrealidade da conta do 

passivo mediante notificação do suposto credor, lavra-se o auto de 

infração para exigência do imposto incidente sobre a receita omitida 

apurada. 

 

Aula 11.5: Técnica de Arbitramento da Base de Cálculo no ISSQN 

O arbitramento da base de cálculo é uma técnica de lançamento de ofício 

utilizada pela autoridade fiscal quando a escrituração contábil ou fiscal do 

contribuinte for omissa, ostentar vícios que a tornem inconfiável, ou 

quando o sujeito passivo recusar-se a apresentar os livros e documentos 
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exigidos pela fiscalização. O arbitramento encontra amparo 

expressamente no artigo cento e quarenta e oito do Código Tributário 

Nacional, permitindo ao fisco quantificar a receita tributável com base em 

dados indiretos e estatísticos. 

 

Para efetuar o arbitramento da receita de serviços, a fiscalização pode 

utilizar métodos como o somatório de despesas operacionais acrescidas 

de uma margem de lucro estimada para o setor, o valor das compras de 

insumos, a folha de pagamento de empregados ou a média de faturamento 

de empresas de mesmo porte e segmento econômico. O arbitramento 

deve ser minuciosamente motivado no processo fiscal, detalhando os 

critérios matemáticos adotados para afastar alegações de arbitrariedade 

na determinação do tributo. 

 

Módulo 12: Procedimentos de Fiscalização e Ação Fiscal na Prática 

 

Aula 12.1: Planejamento e Emissão da Ordem de Serviço 

A instauração de qualquer ação fiscal no município exige prévio 

planejamento e a emissão da competente Ordem de Serviço Fiscal ou 

Termo de Distribuição de Ação Fiscal pela autoridade administrativa 

superior. A Ordem de Serviço é o ato administrativo que designa 

formalmente o auditor ou a equipe de fiscais responsáveis por conduzir a 

auditoria no contribuinte, definindo os limites objetivos, o escopo dos 

tributos fiscalizados e os períodos operacionais a serem auditados. 
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A existência de ordem de serviço formalmente válida é garantia imperiosa 

para o contribuinte e condicionante da legalidade dos atos praticados 

pelos fiscais. A condução de auditorias por fiscais sem a devida ordem de 

serviço ou fora do escopo designado pode macular o procedimento fiscal 

de nulidade insanável. Cabe aos fiscais atuar estritamente dentro dos 

parâmetros estabelecidos na ordem de serviço, solicitando sua 

prorrogação ou aditamento caso identifiquem necessidade de expandir os 

exercícios auditados. 

 

Aula 12.2: Termo de Início de Fiscalização e Intimação de Documentos 

O Termo de Início de Fiscalização marca o começo formal do 

procedimento administrativo de verificação tributária, produzindo efeitos 

jurídicos essenciais como a perda da espontaneidade do contribuinte para 

sanar irregularidades ou recolher tributos sem a incidência da multa de 

ofício. O termo deve ser lavrado em livro fiscal do contribuinte ou notificado 

pessoalmente ou via sistema eletrônico, contendo a identificação do 

sujeito passivo, o prazo para apresentação de documentos e os períodos 

sob fiscalização. 

 

Anexo ao termo de início, o fiscal expede a Intimação de Apresentação de 

Documentos, detalhando os livros contábeis, notas fiscais, contratos, 

extratos bancários e arquivos digitais que devem ser entregues à 

fiscalização. O prazo concedido ao contribuinte para o cumprimento da 

intimação deve ser razoável e alinhado com a legislação local. O 
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descumprimento injustificado das intimações caracteriza embaraço à 

fiscalização e enseja a lavratura de auto de infração por descumprimento 

de obrigação acessória ou o arbitramento. 

 

Aula 12.3: Coleta de Provas, Diligências e Vistorias no Local 

A fase de instrução provatória da ação fiscal é o momento em que a equipe 

de auditoria reúne os elementos materiais que comprovarão a ocorrência 

dos fatos geradores e eventuais infrações cometidas pelo contribuinte. As 

diligências incluem inspeções físicas nas instalações do contribuinte, 

entrevistas com prepostos, tomada de depoimentos, contagem física de 

estoques, verificação do maquinário em operação e cópia de arquivos 

armazenados em computadores ou servidores da empresa. 

 

Todas as provas colhidas nas vistorias presenciais devem ser reduzidas a 

termo por meio do Termo de Diligência ou Termo de Constatação assinado 

pelos auditores e pelo representante do contribuinte. Fotogramas, 

relatórios de auditoria de sistemas e documentos apreendidos 

formalmente devem ser encartados ao processo fiscal de forma 

organizada. A robustez do conjunto probatório reunido pelo fiscal é o fator 

determinante para a manutenção da exigência tributária nos julgamentos 

das instâncias contenciosas. 

 

Aula 12.4: Lavratura do Auto de Infração e Notificação de Lançamento 
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O Auto de Infração e a Notificação de Lançamento são os instrumentos 

formais pelos quais a autoridade fiscal lança de ofício o crédito tributário e 

aplica as sanções pecuniárias decorrentes do descumprimento das 

obrigações tributárias. O documento deve ser redigido com clareza, 

contendo a qualificação precisa do infrator, a descrição pormenorizada dos 

fatos constatados, a capitulação legal do tributo devido e da penalidade 

aplicada, o demonstrativo dos cálculos, os juros e a correção monetária. 

 

A notificação do auto de infração ao contribuinte deve observar 

rigorosamente as modalidades previstas no código tributário municipal, 

seja por ciência pessoal, via postal com aviso de recebimento, domicílio 

tributário eletrônico ou edital no diário oficial do município. A notificação 

regular é condição essencial para aperfeiçoar o lançamento tributário e dar 

início ao prazo para apresentação de impugnação administrativa ou 

recolhimento do débito com os descontos legais incidentes sobre a multa. 

 

Aula 12.5: Termo de Encerramento e Relatório de Fiscalização 

O procedimento fiscaliza encerra-se com a lavratura do Termo de 

Encerramento de Fiscalização, no qual a autoridade administrativa atesta 

formalmente a conclusão dos trabalhos de auditoria no contribuinte. O 

termo especifica os resultados obtidos, informando se a fiscalização 

resultou na lavratura de autos de infração ou se a situação fiscal do 

contribuinte foi considerada regular para os períodos auditados. Uma 

cópia do termo deve ser entregue ao sujeito passivo para sua ciência e 

arquivamento. 
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Anexo aos autos do procedimento, o auditor fiscal elabora o Relatório de 

Fiscalização, que é um documento técnico dirigido à autoridade superior 

detalhando todas as etapas da auditoria, as metodologias de exame 

contábil adotadas, as irregularidades apuradas, a fundamentação legal 

utilizada e os demonstrativos de calculo do imposto e das multas. O 

relatório funciona como a memória descritiva e fundamentação técnica do 

auto de infração, servindo de subsídio para o parecer da procuradoria 

municipal nas defesas contenciosas. 

 

Módulo 13: Infrações, Penalidades e Sanções Tributárias 

 

Aula 13.1: Tipificação das Infrações Tributárias Municipais 

A infração tributária é toda ação ou omissão que importe em inobservância 

da legislação tributária municipal, independentemente da intenção do 

agente ou da efetividade dos resultados econômicos obtidos. A tipificação 

da infração exige expressa e prévia previsão legal em obediência ao 

princípio da legalidade, aplicando-se as penalidades pecuniárias 

estipuladas na lei municipal vigente à época da prática do ato ilícito. As 

infrações dividem-se em descumprimento de obrigação principal e 

descumprimento de obrigação acessória. 

 

O enquadramento legal da infração cometida pelo contribuinte deve ser 

preciso, indicando a norma violada e a sanção cominada. Erros na 
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tipificação da conduta ilícita descaracterizam a autuação, permitindo a 

anulação da penalidade pecuniária na fase de julgamento administrativo. 

Compete ao auditor fiscal analisar se a conduta praticada amolda-se à 

figura da mera mora no recolhimento, da sonegação fiscal, da fraude 

estruturada ou do simples erro de preenchimento de declarações 

acessórias. 

 

Aula 13.2: Multas Moratórias, Punitivas e Qualificadas 

As penalidades pecuniárias aplicadas pela fiscalização municipal dividem-

se em multas de mora, multas punitivas ordinárias de ofício e multas 

qualificadas. A multa moratória decorre do simples atraso no pagamento 

do tributo devido devidamente declarado pelo próprio contribuinte, 

possuindo percentual mais brando. Por sua vez, a multa punitiva de ofício 

é aplicada pela fiscalização nos lançamentos decorrentes de auditorias 

fiscais onde se apurou a omissão ou recolhimento a menor do tributo sem 

dolo qualificado. 

 

A multa qualificada é aplicada quando a fiscalização comprova a presença 

de dolo, fraude, simulação ou conluio na atuação do contribuinte para lesar 

o erário municipal. O percentual da multa qualificada é significativamente 

mais elevado que o da multa de ofício comum. O Supremo Tribunal 

Federal fixou o entendimento de que as multas tributárias não podem ter 

caráter confisco, limitando a multa punitiva ordinária ao patamar máximo 

de cem por cento do valor do tributo devido, salvo hipóteses qualificadas 

por dolo. 
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Aula 13.3: Denúncia Spontânea e Remissão de Penalidades 

O instituto da denúncia espontânea, previsto no artigo cento e trinta e oito 

do Código Tributário Nacional, exclui a aplicação de penalidades ao 

contribuinte que confessar a infração e efetuar o pagamento do tributo 

devido acompanhado dos juros de mora antes do início de qualquer 

procedimento administrativo ou medida de fiscalização. A denúncia 

espontânea atua como incentivo ao cumprimento voluntário das 

obrigações fiscais, livrando o contribuinte inadimplente da imposição das 

multas moratórias ou de ofício. 

 

Todavia, a denúncia espontânea não produz efeitos se efetuada após a 

notificação do termo de início de fiscalização ou de qualquer intimação 

expedida pelo fisco, visto que a ação fiscal retira o caráter espontâneo da 

confissão. Além disso, a simples entrega de declaração de débito sem o 

concomitante pagamento do valor apurado não configura denúncia 

espontânea válida. O fiscal tributário deve examinar a exata cronologia dos 

fatos para acolher ou rejeitar os efeitos da denúncia espontânea invocada 

pelo autuado. 

 

Aula 13.4: Regime Especial de Fiscalização e Sanções Políticas 

O Regime Especial de Fiscalização é uma medida administrativa extrema 

que a Fazenda Municipal pode impor a contribuintes reincidentes no 

descumprimento de suas obrigações tributárias ou habituais devedores de 
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tributos. Sob esse regime, a fiscalização pode determinar o 

acompanhamento presencial diário das operações do estabelecimento, a 

emissão compulsória de nota fiscal com visto do fiscal, o recolhimento 

diário do imposto arrecadado e a alteração dos prazos de recolhimento. 

 

Em contrapartida, os tribunais superiores proíbem terminantemente o 

emprego de sanções políticas como meio indireto para compelir o 

contribuinte ao pagamento de tributos em atraso. A Súmulas do Supremo 

Tribunal Federal vedam a interdição do estabelecimento, a apreensão 

contínua de mercadorias ou a proibição de exercer a atividade profissional 

como forma de cobrança de dívidas tributárias. A fiscalização deve utilizar 

as vias legais de lançamento, autuação e cobrança executiva sem adotar 

medidas coercitivas arbitrárias. 

 

Aula 13.5: Representação Fiscal para Fins Penais nos Crimes Tributários 

Quando a auditoria fiscal apura atos de sonegação, fraude, falsificação de 

documentos ou simulação de negócios que configurem, em tese, crime 

contra a ordem tributária tipificado na Lei Federal número oito mil cento e 

trinta e sete de 1990, o fiscal de tributos tem o dever funcional de lavrar a 

Representação Fiscal para Fins Penais. Esse documento formal relata as 

ilicitudes penais constatadas e é encaminhado ao Ministério Público 

Estadual para a instauração do competente processo penal. 
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De acordo com a Súmula Vinculante número vinte e quatro do Supremo 

Tribunal Federal, o crime material contra a ordem tributária só se tipifica 

após o lançamento definitivo do crédito tributário na esfera administrativa. 

Assim, a representação criminal deve ser lavrada pelo fiscal e instruída no 

processo, mas seu encaminhamento ao Ministério Público ocorre após a 

decisão final irrecorrível do contencioso administrativo fiscal. A atuação 

rigorosa da fiscalização em consonância com a esfera penal inibe práticas 

criminosas no âmbito municipal. 

 

Módulo 14: Processo Administrativo Fiscal Municipal e Contencioso 

 

Aula 14.1: Princípios Gerais do Processo Administrativo Fiscal 

O Processo Administrativo Fiscal é o conjunto de atos praticados pela 

administração tributária municipal e pelo contribuinte, organizados em uma 

sequência lógica, destinados à solução de litígios relativos ao lançamento 

de tributos, aplicação de penalidades ou concessão de consultas fiscais. 

O processo rege-se pelos princípios constitucionais do contraditório, da 

ampla defesa, do devido processo legal, da verdade material, da 

oficialidade, da celeridade e da gratuitidade dos recursos administrativos. 

 

O princípio da verdade material impõe que os julgadores administrativos 

busquem a realidade efetiva dos fatos ocorridos, não se vinculando 

estritamente às verdades formais produzidas pelas partes. A 

administração tributária tem o dever de instruir o processo com todas as 
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provas necessárias para a escorreita solução da lide. O respeito aos 

prazos e às garantias processuais do autuado assegura a estabilidade e a 

juridicidade das decisões proferidas pelos órgãos de julgamento 

administrativo. 

 

Aula 14.2: Impugnação do Lançamento e a Defesa do Contribuinte 

A impugnação do lançamento é o ato processual pelo qual o contribuinte 

manifesta sua inconformidade contra o auto de infração ou notificação de 

lançamento, dando início à fase litigiosa do processo administrativo fiscal. 

A apresentação da impugnação no prazo legal estabelecido pelo código 

tributário municipal tempestivamente suspende a exigibilidade do crédito 

tributário impugnado, impedindo a cobrança executiva do débito e a 

inscrição do nome do devedor na dívida ativa enquanto durar o litígio. 

 

Na peça de impugnação, o autuado deve expor as razões de fato e de 

direito pelas quais discorda da autuação, juntando os documentos e 

requerendo as provas periciais ou diligências que entender cabíveis. O 

fiscal autuante é intimado para apresentar réplica ou réplica fiscal, na qual 

defende a manutenção do auto de infração rebatendo ponto por ponto as 

alegações da defesa. Essa instrução contraditória instrumentaliza a 

autoridade julgadora para proferir uma decisão fundamentada. 

 

Aula 14.3: Julgamento de Primeira e Segunda Instâncias 
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A estrutura de julgamento do contencioso tributário municipal organiza-se 

em regra em duas instâncias administrativas distintas para garantir o duplo 

grau de jurisdição. A primeira instância é composta por julgadores 

singulares ou auditorias de julgamento tributário, encarregados de decidir 

as impugnações interpostas contra os autos de infração. Da decisão de 

primeira instância cabe recurso voluntário interposto pelo contribuinte 

quando vencido, ou recurso de ofício interposto pelo próprio julgador 

quando a decisão cancelar ou reduzir valor expressivo do crédito tributário. 

 

A segunda instância julgadora é representada habitualmente pelo 

Conselho de Contribuinte Municipal ou Junta de Recursos Fiscais, órgão 

colegiado paritário composto por representantes da administração 

municipal e por representantes das entidades de classe dos contribuintes. 

As decisões colegiadas de segunda instância encerram definitivamente a 

fase litigiosa administrativa. Se a decisão for favorável ao município, o 

débito torna-se exigível na totalidade; se favorável ao contribuinte, o 

crédito tributário é definitivamente cancelado. 

 

Aula 14.4: Produção de Provas, Perícias e Diligências Processuais 

A fase probatória do processo administrativo fiscal é o momento em que 

se realiza a instrução complementar indispensável para o esclarecimento 

dos pontos controvertidos levantados na impugnação. A autoridade 

julgadora pode determinar de ofício ou a requerimento das partes a 

realização de novas diligências por fiscais alheios ao auto de infração 

original ou a execução de perícias contábeis e técnicas por especialistas 

da administração pública. 
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A perícia tributária consiste no exame técnico e imparcial dos livros 

contábeis, notas fiscais e sistemas operacionais da empresa autuada para 

responder aos quesitos formulados pelas partes e pelo julgador. O laudo 

pericial resultante passa a integrar o processo com relevante força 

probatória. Garantir a participação das partes na elaboração dos quesitos 

e na indicação de assistentes técnicos assegura o pleno exercício do 

contraditório e previne a alegação de cerceamento de defesa nas 

instâncias judiciais. 

 

Aula 14.5: A Inscrição do Crédito na Dívida Ativa Municipal 

Terminada a fase litigiosa administrativa com a decisão definitiva contrária 

ao contribuinte, e persistindo o inadimplemento do débito após a devida 

notificação de cobrança amigável, o crédito tributário deve ser 

encaminhado para inscrição na Dívida Ativa Municipal. A inscrição na 

dívida ativa é o ato administrativo que atesta a certeza, liquidez e 

exigibilidade do crédito tributário não pago no vencimento, autorizando a 

extração da competente Certidão de Dívida Ativa. 

 

A Certidão de Dívida Ativa é o título executivo extrajudicial que aparelha a 

Ação de Execução Fiscal movida pela Procuradoria do Município perante 

o Poder Judiciário. A precisão dos dados contidos na certidão, tais como 

a qualificação do devedor, a origem do débito, a fundamentação legal e o 

termo inicial dos juros e da correção monetária, é condição prévia 

indispensável para a validade da cobrança judicial. Falhas no 
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procedimento administrativo repercutem diretamente na invalidade do 

título executivo judicial. 

 

Módulo 15: Transparência, Ética e Compliance na Gestão Tributária 

 

Aula 15.1: Governança Pública e Ética na Atuação do Fiscal 

A conduta ética e a governança pública são pilares insubstituíveis para a 

atuação da fiscalização tributária municipal, cuja missão institucional 

relaciona-se diretamente com a preservação do erário e a promoção da 

justiça fiscal. Os auditores e fiscais de tributos devem pautar suas ações 

pelos valores da honestidade, imparcialidade, decoro, integridade e 

respeito aos direitos dos cidadãos. O desvio de conduta funcional, a 

aceitação de vantagens indevidas ou o privilégio no atendimento de 

contribuintes destroem a confiança da sociedade na administração 

pública. 

 

A implementação de códigos de ética funcionais e programas de 

integridade no âmbito das Secretarias Municipais de Finanças fortalece a 

proteção institucional e previne a ocorrência de atos de corrupção. A 

autoridade fiscal deve abster-se de atuar em procedimentos fiscais onde 

configure hipótese de impedimento ou suspeição, tais como fiscalizações 

em empresas de parentes ou onde possua interesse econômico direto. A 

conduta transparente do agente público blinda a ação fiscalizatória contra 

questionamentos éticos e judiciais. 
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Aula 15.2: Compliance Tributário para Empresas e a Atuação Preventiva 

O compliance tributário consiste no conjunto de políticas, controles 

internos e procedimentos adotados pelas empresas para garantir o 

cumprimento estrito e tempestivo de todas as obrigações tributárias 

principais e acessórias estabelecidas pela legislação. A moderna 

administração tributária municipal deve incentivar a cultura do compliance 

preventivo, criando canais de orientação técnica e programas de 

conformidade cooperativa com os contribuintes de maior 

representatividade econômica. 

 

A atuação preventiva da fiscalização foca na orientação e na auto 

regularização dos contribuintes antes da lavratura de atos punitivos 

coercitivos. A expedição de alertas de inconsistências e a concessão de 

prazos para autorregularização fiscal permitem que as empresas sanem 

erros cadastrais ou operacionais voluntariamente. Essa abordagem 

colaborativa eleva os índices de arrecadação espontânea, reduz o custo 

do contencioso administrativo e constrói uma relação de confiança entre o 

fisco e o setor produtivo. 

 

Aula 15.3: Lei de Acesso à Informação e Transparência Arrecadatória 

A Lei de Acesso à Informação, Lei Federal número doze mil quinhentos e 

vinte e sete de 2011, impõe aos municípios o dever de transparência ativa 

na divulgação de dados relativos à gestão orçamentária e arrecadação de 
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tributos. As secretarias de finanças devem disponibilizar em seus portais 

de transparência relatórios detalhados sobre a receita arrecadada por 

espécie tributária, quantitativos de autuações e demonstrativos de 

renúncias de receita decorrentes de isenções e incentivos fiscais 

concedidos. 

 

Todavia, o dever de transparência pública deve harmonizar-se 

rigorosamente com as regras de preservação do sigilo fiscal do 

contribuinte individuais contidas no Código Tributário Nacional e com a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. É vedada a divulgação de dados 

econômicos específicos, movimentação bancária ou faturamento 

individualizado das empresas autuadas. A transparência deve focar em 

dados agregados e estatísticos que permitam o controle social da gestão 

fiscal sem violar a privacidade do contribuinte. 

 

Aula 15.4: Responsabilidade Fiscal e Renúncia de Receitas 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar número cento e um 

de 2000, estabelece normas rígidas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal municipal. No tocante à receita pública, 

a lei impõe aos municípios o dever de instituir, prever e arrecadar todos os 

tributos da sua competência constitucional, vedando a omissão culposa do 

gestor público na cobrança dos haveres municipais sob pena de infração 

administrativa e de responsabilidade fiscal. 
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A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual resulte renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes. É obrigatória a demonstração de que a 

renúncia foi considerada na estimativa da receita da lei orçamentária ou 

que está acompanhada de medidas de compensação através do aumento 

de outros tributos. A fiscalização deve auditara efetiva contraprestação 

exigida dos beneficiários de incentivos fiscais locais. 

 

Aula 15.5: Inovações Tecnológicas na Modernização Arrecadatória 

A modernização da administração tributária municipal demanda o 

emprego contínuo de inovações tecnológicas emergentes, tais como 

inteligência artificial, análise de dados massivos, inteligência geográfica e 

automação de processos robotizados. A utilização dessas ferramentas 

amplia radicalmente a capacidade da fiscalização de identificar padrões 

de sonegação complexos, mapear fraudes em rede e automatizar 

procedimentos de lançamento de baixa complexidade. 

 

A implementação de assistentes virtuais de atendimento ao contribuinte, 

cadastros imobiliários em três dimensões e sistemas preditivos de 

arrecadação transforma a eficiência operacional da secretaria de fazenda. 

A tecnologia deve ser utilizada como instrumento de promoção da justiça 

fiscal e desburocratização dos serviços públicos prestados ao cidadão. O 

constante treinamento técnico e a atualização profissional dos fiscais de 

tributos são condições fundamentais para acompanhar a aceleração 

tecnológica da gestão tributária. 
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Módulo 16: Tendências Futuras e Impactos da Reforma Tributária 

 

Aula 16.1: A Reforma Tributária e o Imposto sobre Bens e Serviços 

A aprovação da Reforma Tributária pela Emenda Constitucional número 

cento e trinta e dois provocou uma transformação profunda na estrutura 

da tributação sobre o consumo no Brasil, prevendo a extinção progressiva 

do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias estadual. Em substituição a esses tributos 

tradicionais, foi instituído o Imposto sobre Bens e Serviços de competência 

compartilhada entre Estados e Municípios, fundado na matriz do Imposto 

sobre Valor Agregado dual moderno. 

 

O Imposto sobre Bens e Serviços adota o princípio do destino, 

estabelecendo que a arrecadação do tributo pertencerá integralmente ao 

município onde ocorre o consumo efetivo do bem ou serviço, eliminando a 

guerra fiscal e as disputas de competência tributária entre cidades. A 

transição para o novo modelo tributário exige adaptação estratégica da 

administração fiscal municipal, que passará a operar em ambiente 

integrado com os demais entes federativos através do Comitê Gestor do 

imposto nacional. 

 

Aula 16.2: O Comitê Gestor do IBS e a Participação Municipal 
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O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços é a entidade pública 

sob gestão compartilhada de Estados, Distrito Federal e Municípios 

incumbida de arrecadar o tributo, distribuir o produto da arrecadação, e 

regrar o contencioso administrativo nacional do novo imposto. A 

representação dos municípios no comitê gestor assegura a participação 

ativa dos gestores locais na tomada de decisões normativas e 

operacionais relativas à fiscalização do imposto sobre bens e serviços. 

 

A atuação do fiscal tributário municipal sofrerá forte reestruturação, 

evoluindo da atuação isolada local para a fiscalização cooperativa e 

integrada em âmbito nacional. Os fiscais municipais integrarão equipes de 

auditoria conjuntas com auditores estaduais e federais, utilizando sistemas 

unificados de fiscalização e inteligência fiscal. Essa cooperação 

interfederativa ampliará a eficácia no combate à sonegação fiscal em 

operações interestaduais e multinacionais complexas. 

 

Aula 16.3: Período de Transição Tributária e Adequação Municipal 

O período de transição instituído pela Reforma Tributária estende-se por 

diversos anos, durante os quais o Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza e o novo Imposto sobre Bens e Serviços coexistirão na estrutura 

arrecadatória municipal. Durante essa fase transitória, as alíquotas do 

tributo tradicional municipal serão gradualmente reduzidas enquanto as 

alíquotas do tributo sobre valor agregado serão proporcionalmente 

elevação sob a supervisão do Comitê Gestor do imposto. 
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Essa coexistência de sistemas impõe duplo desafio técnico à fiscalização 

tributária municipal. A auditoria deve manter o rigor absoluto no 

lançamento e na cobrança do imposto residual referente aos exercícios 

não atingidos pela decadência, ao mesmo tempo em que desenvolve 

competências para auditar a nova matriz do imposto sobre bens e 

serviços. O planejamento orçamentário e a capacitação contínua do corpo 

fiscal são urgências imperiosas para garantir a higidez das finanças 

municipais na transição. 

 

Aula 16.4: Tributação da Economia Digital, Plataformas e Inteligência 

Artificial 

A economia digital impôs a superação definitiva dos conceitos tradicionais 

de estabelecimento físico e territorialidade rígida para fins de tributação do 

consumo. A prestação de serviços por meio de plataformas digitais 

globais, serviços em nuvem, inteligência artificial generativa, streaming e 

modelos de assinatura demanda mecanismos tributários ágeis capazes de 

capturar o valor econômico gerado onde o consumidor final está 

localizado. 

 

O novo modelo tributário decorrente da reforma alinha o Brasil às melhores 

práticas internacionais da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico, atribuindo a responsabilidade do 

recolhimento às plataformas digitais intermediadoras quando o prestador 

original não for cadastrado. A fiscalização municipal deve dominar a 

análise de dados financeiros transfronteiriços e trilhas digitais para 
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auditara correto recolhimento do tributo incidente sobre os negócios 

virtuais no seu território. 

 

Aula 16.5: O Futuro da Carreira e do Perfil do Auditor Fiscal Municipal 

O perfil profissional do auditor e fiscal de tributos municipal atravessa uma 

mutação histórica sem precedentes. O fiscal do futuro deixa de ser um 

mero conferente de livros contábeis físicos e papéis fiscais para 

transformar-se em um analista de dados avançado, cientista de 

informações e especialista em direito tributário internacional e digital. As 

competências comportamentais, a visão estratégica de governança e a 

capacidade de operar sistemas complexos de inteligência artificial tornam-

se indispensáveis. 

 

A valorização institucional e a autonomia funcional da carreira de 

fiscalização tributária municipal continuam sendo garantias indispensáveis 

para a proteção do Estado Democrático de Direito e sustentabilidade das 

cidades. Fiscais altamente qualificados e munidos de ferramentas de 

inteligência fiscal asseguram a justiça distributiva, o financiamento das 

políticas públicas de saúde, educação e infraestrutura, e a construção de 

municípios economicamente fortes e socialmente justos. 

 

Módulo Extra 
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Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Texto 

constitucional atualizado contendo os artigos relativos ao Sistema 

Tributário Nacional, competências municipais e limitações ao poder de 

tributar 

 

Lei Federal número cinco mil cento e setenta e dois de 25 de outubro de 

1966: Código Tributário Nacional, dispondo sobre normas gerais de direito 

tributário aplicáveis à União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

 

Lei Complementar Federal número cento e dezesseis de 31 de julho de 

2003: Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de 

competência dos Municípios e do Distrito Federal, com suas alterações 

posteriores 

 

Lei Complementar Federal número cento e um de 4 de maio de 2000: Lei 

de Responsabilidade Fiscal, estabelecendo normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 

 

Emenda Constitucional número cento e trinta e dois de 20 de dezembro 

de 2023: Altera o Sistema Tributário Nacional para instituir a Reforma 

Tributária sobre o consumo e criar o Imposto sobre Bens e Serviços 
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Decreto-Lei Federal número um mil quinhentos e vinte e dois de 18 de 

novembro de 1977: Dispõe sobre a deliberação para a cobrança da 

Contribuição de Melhoria pelos entes federativos 

 

Lei Federal número oito mil cento e trinta e sete de 27 de dezembro de 

1990: Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 

relações de consumo, e dá outras providências 

 

Lei Federal número doze mil quinhentos e vinte e sete de 18 de novembro 

de 2011: Lei de Acesso à Informação, regulando o acesso a dados 

públicos e transparência na administração pública 

 

Jurisprudência e Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal e do 

Superior Tribunal de Justiça: Acórdãos em Recursos Repetitivos e 

Repercussão Geral afetos ao ISS, IPTU, ITBI e taxas municipais 

 

Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e Doutrinas 

Especializadas de Direito Tributário Municipal: Obras de autores 

consagrados sobre auditoria fiscal, contabilidade tributária e processo 

administrativo fiscal 


